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Introdução
1. A 10 de Junho de 1910, uma data impregnada de simbolismo 

republicano que assinalava a passagem do 30.º aniversário das come-
morações camonianas de 1880, às 2 horas e 25 minutos da tarde, 
a Câmara dos Dignos Pares do Reino reuniu, em sessão normal, 
tendo como ponto principal da ordem de trabalhos a continuação da 
discussão relativa à resolução da última crise ministerial. O 3.º con- 
de de Bertiandos, Gonçalo Pereira da Silva de Sousa de Meneses,1 
depois de verificada a comparência na sala de 29 pares do reino, 
declarou aberta a sessão, que, por sinal, seria a derradeira da Câmara 
dos Pares no decorrer do constitucionalismo monárquico. Às 
5 horas da tarde, antes de encerrar a sessão, que acabou dominada 
por um acalorado debate em torno de alegadas irregularidades 
praticadas na direcção da Companhia do Crédito Predial, o presi-
dente informou o plenário, como era da praxe, de que a próxima 
sessão realizar-se-ia no dia 14 de Junho e anunciou a respectiva 
ordem do dia. Ainda foram agendadas sessões para 18, 20 e 25 de  
Junho. Mas estas também não se realizaram devido ao facto 
de, nessas três ocasiões, o número de pares do reino presentes 
ter ficado aquém do mínimo previsto no regimento para haver 
quórum para a câmara funcionar. Na sessão de 25 de Junho, 
na véspera da demissão do penúltimo ministério da monarquia  
presidido por Francisco da Veiga Beirão,2 motivada justamente 

1 O 3.º conde de Bertiandos era um proprietário minhoto que era dono de 
uma das maiores casas senhoriais do Norte do país, sendo igualmente um grande 
benfeitor de várias misericórdias, nomeadamente da de Ponte de Lima, à qual 
deixou a maior parte da sua fortuna. 

2 Para uma descrição pormenorizada das peripécias da política portu-
guesa nos últimos tempos da monarquia, cf. António Teixeira de Sousa, Para
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pelo escândalo do Crédito Predial, «uma história suculenta de 
falsificação, desfalque e suicídio», que «deu uma apreciável contri-
buição para a queda final do regime»,3 estiveram apenas presentes, 
para além do presidente, mais dois pares do reino. Mas realmente 
interessante é o facto de essas duas enigmáticas presenças provirem 
dos dois representantes do Partido Republicano na Câmara dos 
Pares, Augusto José da Cunha e Anselmo Braamcamp Freire, que, 
desiludidos com a monarquia, e como protesto contra a política 
autoritária de João Franco, tinham aderido ao Partido Republicano 
Português em finais de 1907.4 Dificilmente o epílogo da Câmara 
dos Pares podia ter sido mais exótico, acabando completamente 
votada ao abandono pela generalidade dos seus membros, excepto 
pelos que, em princípio, mais desejavam a sua extinção.

Com a República a menos de três meses de distância, e volvidos 
84 anos desde a institucionalização do bicamaralismo em Portugal, 
a Câmara dos Pares era uma instituição bastante diversa daquela 
que D. Pedro IV idealizara quando, em 29 de Abril de 1826, no 
palácio imperial do Rio de Janeiro, decidiu outorgar uma carta 

 a História da Revolução, 2 vols. (Coimbra: Moura Marques e Paraísos Livraria 
Editora, 1912).

3 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo: A Revolução de 1910 (Lisboa: 
Gradiva, 1999), 37.

4 O primeiro foi, inclusivamente, presidente da câmara alta entre 25 de Janeiro 
de 1906 e 22 de Abril de 1908, enquanto o segundo foi o primeiro presidente 
republicano da Câmara Municipal de Lisboa, desempenhando este cargo durante 
os dois últimos anos de vigência do regime monárquico e nos primeiros tempos 
da República. Em 26 de Agosto de 1911, Anselmo Braamcamp Freire foi eleito 
presidente do Senado, sendo depois reeleito em 2 de Dezembro de 1911 e em 
2 de Dezembro de 1913 [v. António Cabral, As Minhas Memórias Políticas: 
O Agonizar da Monarquia (Lisboa: Livraria Popular de Francisco Franco, 1931), 
194, Alfredo Gallis, História de Portugal Popular e Ilustrada (complemento), vol. ii 
(Lisboa: Empresa de História de Portugal, 1909), 560-561, e José Miranda do 
Vale, Anselmo Braamcamp Freire: Sua Actividade Política (Lisboa: Seara Nova, 
1953), 10]. No que diz respeito ao sobrinho de Anselmo José Braamcamp, 
podemos acrescentar que «logo que as Cortes reabriram, na Primavera de 
1908, enviou um ofício ao presidente da Câmara dos Pares, datado de 30 de 
Abril, em que renunciava ao cargo de par do Reino; simultaneamente, devolvia 
a Carta Régia da sua nomeação. O assunto foi discutido na câmara, nas sessões 
de 5 de Julho, 3 e 29 de Agosto; o debate levou à aprovação de um parecer que 
afirmava a falta de competência da Câmara dos Pares para aceitar a renúncia de 
qualquer dos seus membros, uma vez que cada um deles era representante de 
toda a Nação e a título vitalício. De modo que, oficialmente, continuou a ser par 
do reino, até ao final da monarquia» [Maria Filomena Mónica, coord., Dicionário 
Biográfico Parlamentar, 1834-1910, vol. ii (Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais/
Assembleia da República, 2005), 230].
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constitucional aos seus súbditos portugueses. As contingências 
da Guerra Civil de 1832-1834 entre liberais e absolutistas despo-
jaram-na largamente do carácter aristocrático que fora intenção do 
outorgante conferir-lhe, ficando assim desde os seus primórdios 
com a base de representação em que assentava a sua estrutura orga-
nizativa seriamente combalida. Em 19 de Maio de 1863 mergulhou 
novamente numa crise de legitimidade, na sequência da abolição 
dos vínculos, os quais – pelo menos segundo a doutrina – funcio-
navam como uma âncora da existência de um pariato hereditário 
independente, tornando a manutenção do princípio hereditário nas 
funções legislativas muito questionável.5 Em 3 de Maio de 1878, o 
princípio da livre escolha dos pares era retirado ao monarca, o qual, 
daí em diante, passaria a exercitar a prerrogativa da nomeação de 
pares do reino em número ilimitado dentro de determinadas cate-
gorias sócio-económicas fixadas na nova lei orgânica do pariato. 
Em 24 de Julho de 1885, além da limitação do número de pares 
nomeados a uma centena, era ainda adoptado um sistema misto de 
recrutamento que, além de abrir as portas da câmara alta ao pariato 
electivo, abolia parcialmente o pariato hereditário. Em 25 de  
Setembro de 1895 suprimiu-se a parte electiva da câmara ao mesmo 
tempo que o número de pares de nomeação régia era ainda mais 
restringido, passando a haver somente 90 (entre os quais não 
estavam compreendidos os pares de direito hereditário e os pares 
de direito próprio).6 Finalmente, em 23 de Dezembro de 1907 foi 

5 Um dos argumentos de peso a favor da vinculação era que, para desempe-
nhar a sua função política, a aristocracia tinha de possuir uma base territorial. Por 
essa razão, o marquês de Fronteira achou que «a conduta da Câmara dos Pares, 
na questão dos morgados, foi vergonhosa, e deve considerar-se como um 
verdadeiro suicídio» [marquês de Fronteira e de Alorna, Memórias do Marquês 
de Fronteira e de Alorna D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto, apêndice 
(Coimbra: Imprensa da Universidade, 1932), 194; v. também Alexandre Hercu-
lano, Opúsculos, vol. ii (Lisboa: Presença, 1983), 21-59, Eduardo de Noronha, 
O Último Marquês de Niza: A Sociedade Aristocrática, Política, Artística, Democrá-
tica e Estúrdia de Ontem (Porto: Magalhães e Moniz Editores, 1909), 392-393, e 
Maria de Fátima Coelho, «O instituto vincular, sua decadência e morte: questões 
várias», Análise Social, xvi, n.OS 61-62 (1980): 111-131].

6 Esta reestruturação, que foi depois confirmada pela Lei de 3 de Abril 
de 1896, mereceu de Casal Ribeiro o seguinte reparo: «A estrutura do novo 
pariato, compreendendo a supressão das categorias […] Doutrinalmente consi-
derada, é tão evidentemente monstruosa, que não se carece larga discussão, para 
o demonstrar. Um pariato cerrado, sem elasticidade proveniente do número 
ilimitado, ou do elemento electivo, seria uma oligarquia, se não fosse, como é, 
uma sombra, um fantasma de câmara alta» [conde do Casal Ribeiro, Carta e 
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suprimido o número fixo de pares nomeados pelo rei, restituindo- 
-se ao poder moderador a faculdade de nomear pares do reino 
em número ilimitado. No estertor da monarquia constitucional, a 
Câmara dos Pares era um órgão legislativo truncado de alguns dos 
seus atributos constitutivos, dos quais restavam apenas algumas 
reminiscências.7 A agonia fora de facto lenta; a morte, embora 
previsível, teve como pano de fundo o colapso da monarquia, que 
D. Afonso Henriques fundara oito séculos antes.8 Entretanto, a 
controvérsia em torno da Câmara dos Pares atravessou os três 

Pariato (Lisboa: Antiga Casa Bertrand de José Bastos, 1895), 149]. Já o conde de 
S. Januário, numa reunião do Conselho de Estado, referiu-se-lhe assim: «Por 
três formas diferentes se tem organizado a Câmara dos Pares. Inicialmente, 
o número de pares era ilimitado; depois seguiu-se um sistema misto tendo a 
Câmara dos Pares uma parte electiva; e finalmente a constituição marca um 
número certo de pares. No primeiro caso havendo conflito podia o chefe do 
estado resolver a crise pela nomeação de mais pares e no segundo caso pela 
dissolução da parte electiva. Agora que o número de pares é limitado, a difi-
culdade resiste, porque se aplica a esta câmara um regimento que foi elaborado 
para uma câmara de pares onde o número era ilimitado [o Regimento Interno 
da Câmara dos Pares datava de 11 de Dezembro de 1826]. A forma de resolver 
a questão consiste em modificar o regimento, que permite votar moções de 
censura e modificado este a questão está resolvida [...] Façamos, pois, a reforma 
do regimento, que, em todo o caso, talvez tenha resultados mais práticos 
e mais úteis do que uma revisão constitucional ou uma nova lei eleitoral» 
(v. Actas do Conselho de Estado, sessão de 29-12-1900, ANTT, casa-forte, li-
vro 77). Comparativamente, vale a pena acrescentar que, nesta altura, a Câmara 
dos Deputados já conhecera nada mais, nada menos de cinco regimentos 
internos – 1821, 1827, 1837, 1876 e 1896 [v. Manuel Pinto dos Santos, Monarquia 
Constitucional: Organização e Relações do Poder Governamental com a Câmara 
dos Deputados, 1834-1910 (Lisboa: Assembleia da República, 1986), 157, e 
Trindade Coelho, Manual Político do Cidadão Português (Lisboa: Parceria A. M. 
Pereira/Livraria Editora, 1906), 100].

7 Ainda assim, era na câmara alta que se continuavam a ouvir vozes verda-
deiramente incómodas. Numa altura em que eram poucos os que se queriam 
comprometer com um regime que parecia cada vez mais condenado, o conde de 
Arnoso foi uma das poucas vozes, embora «cada vez mais isolado, mais só», a 
clamar incessantemente, durante três anos a fio, que se investigasse até às últimas 
consequências as cumplicidades em torno do regicídio cometido no Terreiro do 
Paço na tarde do dia 1 de Fevereiro de 1908. Na sessão de 5 de Junho de 1908, 
este membro do famigerado grupo dos Vencidos da Vida confessou, inclusiva-
mente, que, «sempre que tenho a honra de falar nesta Câmara sobre este tristís-
simo e angustioso assunto, as cartas anónimas com ameaças de morte, insultos e  
doestos caem-me em casa aos montes» [conde de Arnoso, Justiça: Discursos 
proferidos na Câmara dos Dignos Pares do Reino em 1908, 1909 e 1910 (Lisboa: 
Tipografia Editora José Bastos, 1913), 29].

8 Como determinou o artigo 2.º do Decreto-Lei de 17 de Outubro de 1910, 
«fica abolida a Câmara dos Dignos Pares do Reino, sendo considerados nulos os 
privilégios, regalias e imunidades de que gozavam os seus membros».
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últimos quartéis do século xix, sendo sintomático o facto de ter 
sido criada em 1826, abolida em 1828 e 1836,9 restaurada em 1834 
e 1842 e objecto de nada menos do que quatro reformas em 1878, 
1885, 1895-1896 e 1907.10

Ao longo da dilatada vigência da Carta Constitucional de 
1826, a câmara alta exerceu um grande protagonismo, julgado 
muitas vezes excessivo, na vida política nacional. Durante a sua 
atribulada existência, intercalada por 4414 sessões normais (não 
contabilizando as sessões preparatórias, extraordinárias e secretas, 
cuja realização foi suspensa em 1882), a Câmara dos Pares 
protagonizou debates intensos, emendou decisivamente alguns 
projectos importantes (de que são flagrantes exemplos a proposta 
de abolição do monopólio do tabaco em 1863 e a chamada «lei dos 
bebés» em 1885), tomou a iniciativa de algumas leis arrojadas (a 
reforma dos vínculos em 1860), derrubou vários governos, quase 
desesperou quando, a partir da década de 1860, se converteu num 
dos alvos predilectos das críticas da esquerda radical na imprensa 
e no parlamento e na década de 1870 entrou em sobressalto 
quando se tornou o denominador comum dos vários projectos 
de revisão constitucional apresentados pelos partidos de quase 
todos os quadrantes políticos do regime monárquico. Este tipo de 
reacção é, aliás, perfeitamente normal, na medida em que a segunda 
câmara encontrava a sua melhor protecção na intangibilidade do  

9 Apesar de a Constituição setembrista de 1838 ter substituído a Câmara 
dos Pares por um senado temporário e electivo, do ponto de vista da sua 
composição, a câmara dos senadores não representou um corte tão radical 
com a Câmara dos Pares como à primeira vista se poderia supor. Como 
notou o marquês de Fronteira, «o Senado era composto pela maior parte 
dos Pares que formaram as maiorias cartistas desde 1834 a 1836. Parecia-
-nos, entrando na câmara, que a Carta tinha sido restaurada e que está-
vamos funcionando no centro da câmara hereditária». Com efeito, de acordo 
com os números que apurámos, foram 23 os pares do reino que foram 
eleitos senadores entre 9-12-38 e 10-2-42 [v. Alorna, Memórias…, vol. iii,
284, e Estatística do Pariato Português desde a sua fundação até 31-12-1909 (Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1910)].

10 Nas vésperas da queda da monarquia, a reforma da Câmara dos Pares estava 
novamente em cima da mesa. Com efeito, no último discurso da Coroa proferido 
por D. Manuel II na sessão de abertura das Cortes, em 23 de Setembro de 1910, 
foi anunciada a intenção do último governo monárquico, presidido por Teixeira 
de Sousa, de efectuar uma reforma da Câmara dos Pares que pretendia reintro-
duzir os pares electivos e acabar de vez com os pares hereditários [v. António  
Teixeira de Sousa, Responsabilidades Históricas, vol. i (Coimbra: França e 
Arménio, 1917), 343-345 e 348].



A Câmara dos Pares na Época das Grandes Reformas Políticas

16

próprio texto constitucional, o qual conferia aos pares do reino um 
estatuto altamente privilegiado, vitalício e irrevogável, tornando-os 
praticamente intocáveis atrás das suas ameias hereditárias. 

A Câmara dos Pares possuía um tipo de organização aristocrá-
tico baseado quer na segunda câmara de Westminster, cujo assento 
era inerente à posse de um título,11 quer nas teorias de Benjamin 
Constant,12 o pensador matricial do cartismo. Essas teorias esti-
veram de algum modo na génese da Chambre des Pairs da Carta 
francesa de 1814, a matriz a partir da qual foram decalcadas 
as demais cartas constitucionais que estiveram muito em voga 
durante a primeira metade de Oitocentos. Mas desde então muita 
água tinha corrido debaixo das pontes, pois, no início da década 
de 1880, a câmara alta portuguesa, exclusivamente constituída por 
membros vitalícios e hereditários de nomeação régia em número 
ilimitado, convertera-se numa espécie de ermo reduto no contexto 
do parlamentarismo europeu. Por essa altura a maior parte das 
câmaras altas existentes no velho continente já tinham sido refor-
madas (na própria Câmara dos Lordes tinha assento um pequeno 
número de pares electivos),13 divergindo consideravelmente do 
modelo original, que era filho de outra época histórica e de outra 
conjuntura política internacional.14 O primeiro projecto de lei de 

11 Em 1876, a Câmara dos Lordes era constituída por 555 membros, que 
estavam repartidos do seguinte modo: 4 príncipes reais, 2 arcebispos e 24 bispos, 
28 duques, 33 marqueses, 194 condes e 270 viscondes e barões [v. E. A. Smith,
The House of Lords in British Politics and Society, 1815-1911 (Londres: Longman, 
1992), 54].

12 Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), deputado, escritor e cons-
titucionalista francês, que foi um dos supremos responsáveis pela construção do 
liberalismo pós-revolucionário. Além de ter legado à posteridade uma vastíssima 
correspondência pessoal e política, foram ainda de sua autoria mais de duas 
dezenas de obras bibliográficas, de entre as quais podemos destacar: De l’esprit 
de conquête et l’usurpation, Réflexions sur les constitutions, Principes de politique 
applicables à tous les gouvernements, Cours de politique constitutionnelle e Mémoires 
sur les cent jours.

13 Com efeito, na sequência do Act of Union de 1707, de que resultou o 
Reino Unido da Grã-Bretanha, a Escócia teve direito a eleger 16 pares em cada 
legislatura. Quando a Irlanda se uniu à Grã-Bretanha, em 1800, formando o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda, esta teve direito a eleger 28 pares vitalícios 
(v. Smith, The House of Lords..., 72-77).

14 Segundo Donald R. Shell, «a maioria dos países europeus tinham segundas 
câmaras aristocráticas, as quais incluíam frequentemente altas entidades religiosas. 
Este tipo de câmaras altas perdurou em Portugal, Áustria e Alemanha até ao 
início do século xx e no Japão e Hungria até à Segunda Guerra Mundial. Nos 
nossos dias somente a Grã-Bretanha tem uma câmara alta com este tipo de 
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reforma da Carta Constitucional, apresentado durante o período 
em apreço, não deixou passar em claro este anacronismo, quali- 
ficando-o de «singular paradoxo político» em que «os costumes e 
as práticas da moderna liberdade parecem que vivem em legítimo 
consórcio com as últimas relíquias do feudalismo».15 Aliás, nas 
Memórias, que começou a escrever em 15 de Novembro de 1853, 
o dia da morte da sua esposa, a rainha D. Maria II, D. Fernando 
acaba mesmo por reconhecer que um senado eleito, à imagem do 
previsto na Constituição de 1838, «era mais aceitável para o trono 
do que uma câmara de pares hereditários, cujos descendentes, 
orgulhosos e arrogantes, tomam frequentemente atitudes bem 
mais incómodas do que um deputado de extrema-esquerda. À falta 
de qualidades morais, o pariato, sem instrução e sem riqueza […] 
é um absurdo».16

O tempo e uma constituição diuturna, não obstante alguns dos 
seus artigos, por tão incessante desuso, estarem ainda novíssimos 
em folha,17 envelheceram sobremaneira a controversa instituição. 
Entretanto, a Câmara dos Pares não parou de intumescer «fornada» 
atrás de «fornada»,18 tornando inevitável a sua reorganização e 
adaptação às transformações sociais e políticas que paulatinamente 
começavam a trespassar o país. A adopção do sufrágio quase 
universal em finais da década de 1870, para além de conceder 
participação política a uma parte significativa dos membros da 
sociedade até aí dela excluídos, conduzia a uma democratização 
da esfera política que aconselhava também uma introdução de 

organização» [v. George Thomas Kurian, ed., World Encyclopedia of Parliaments 
and Legislatures, vol. ii (Washington: Congressional Quarterly Inc., 1998), 849].     

15 Projecto de lei para a reforma da Carta Constitucional apresentado à Câmara 
Electiva em sessão de 16 de Agosto de 1871 pelos deputados do Partido Reformista 
(Lisboa: Tipografia do Futuro, 1871), 11.

16 Citação retirada de M. Fátima Bonifácio, D. Maria II (Lisboa: Círculo de 
Leitores, 2005), 111-112.

17 Exemplos flagrantes são os artigos 57.º e 58.º da Carta Constitucional, 
respeitantes ao direito de veto real.  

18 Com efeito, o pariato não era uma casta fechada, já que os governos podiam 
injectar-lhe sempre sangue novo através das «fornadas». Num artigo redigido no 
início da década de 1880, Camilo Castelo Branco refere, a este respeito, que, 
«em vez de se fazerem caudilhos para o conflito inevitável, fazem-se pares como 
quem atira uns cepos ao prato da balança para equilibrar as forças hostis. Pares 
e viscondes a rodo. Os primeiros dão o voto nas contendas da câmara alta em 
harmonia com as votações da câmara baixa. Os segundos dão dinheiro; são uns 
sujeitos que mudam de nome e sustentam em carnaval perpétuo a ficção da velha 
aristocracia aluída» [Joaquim Ferreira, Memórias de Camilo Extraídas das Suas 
Obras por Joaquim Ferreira (Porto: Editorial Domingos Barreira, 1965), 486].
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alterações substanciais na segunda câmara legislativa, mormente 
através de uma reformulação dos requisitos exigidos para se ser 
integrante da mesma. Mas, em meados da década de 1870, no 
plano internacional, também se dá um acontecimento político 
que acentua ainda mais a pressão reformista exercida sobre a 
Câmara dos Pares: a restauração da monarquia constitucional com 
Afonso XII em Espanha. Cánovas del Castillo, o grande artífice 
da restauração Bourbon, forja em Espanha um regime moderado 
do tipo two-parties system britânico, assente numa constituição 
de inspiração conservadora, cujo organigrama institucional esta-
belecia um senado tripartido composto por 180 senadores vitalí-
cios de nomeação régia e de direito próprio e por 180 senadores  
electivos.19 Levando em consideração as afinidades entre os dois 
sistemas políticos ibéricos – o turno espanhol é o equivalente do 
rotativismo português –, a câmara alta espanhola, em termos de 
organização, era bem mais avançada e democrática do que a sua 
congénere portuguesa. O aforismo se nos renovarmos desapare-
cemos, se não nos renovarmos morremos de velhos, aplicava-se que 
nem uma luva aos membros da Câmara dos Pares e traduzia um 
pungente dilema que, mais tarde ou mais cedo, o constituciona-
lismo monárquico português precisava de solucionar.

Com excepção das eleições, que funcionavam como os prin-
cipais momentos de agitação e dinamização da vida política, 
nenhum outro tema atinente à organização dos poderes cons-
titucionais se prestou tanto a um ataque tão sistemático, a ser 
a vítima expiatória dos partidos e a servir de mote da arenga 
política como o da constituição da segunda câmara legislativa. 
O principal reparo que na época era dirigido à Câmara dos 
Pares referia-se ao facto de esta, ao arrepio da doutrina que lhe 
estava subjacente, possuir uma especial propensão para derrubar 
governos.20 Na generalidade dos países europeus, os ministé-
rios mantinham-se no poder apesar das votações contrárias na 
câmara alta, dependendo exclusivamente do apoio da câmara 

19 José Manuel Vera Santos, El Senado en Sus Textos: Clasificación Jurídica y 
Aproximación en Sus Textos a la Composición y a la Presencia de Notables en el 
Senado (Madrid: Universidad Rey Juan Carlos/Editorial Dykinson, 2000), 41. 

20 Efectivamente, como escreveu J. V. Serrão, «a evolução dos tempos pusera a 
nu a existência de um corpo legislativo que, a coberto de funções constitucionais, 
servia de permanente cobertura ou ataque ao poder executivo, de acordo com 
as influências partidárias que nele se faziam sentir»[Joaquim Veríssimo Serrão, 
História de Portugal, vol. ix (Lisboa: Verbo, 1995), 70]. 
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baixa, onde os cidadãos estavam directamente representados.21 
Mas, estranhamente, em Portugal as coisas não eram bem assim.22 
O grande argumento dos críticos que recusavam o direito de 
derrubar governos a uma segunda câmara exclusivamente consti-
tuída por membros vitalícios e hereditários residia essencialmente 
no facto de esta carecer de legitimidade democrática, pelo que não 
devia possuir a efectiva influência política que só a eleição popular 
confere. Deste protagonismo político, visto como excessivo e 
anormal, resultou a inevitabilidade de reforma da câmara alta, a 
qual se teria prestado a representar um papel que, em princípio, 
pelas suas raízes históricas e fundamentos doutrinais, não lhe 
estaria reservado. Como contraponto é importante realçar que 
em Espanha, só a partir de 1871, durante a vigência da chamada 
Constituição democrática de 1869, é que foi pela primeira vez 
estatutariamente reconhecido ao Senado o direito de apresentar 
moções de censura, estando esta prerrogativa anteriormente 
vedada à câmara alta espanhola. Com o Regulamento de 1871, a 
câmara alta espanhola granjeia finalmente a faculdade de formular 
um voto de censura ao governo, desde que este fosse firmado por 
uma proposta subscrita por 7 senadores.23

2. Não obstante o facto de a sua pré-história remontar à Grécia 
clássica e à Roma antiga, cujas assembleias foram minuciosamente 
descritas por historiadores como Tucídides e Tácito, foi só após 

21 A câmara baixa, a assembleia cujos membros são eleitos por sufrágio popular, 
tem, em regra, faculdades mais amplas do que a câmara alta, nomeadamente no 
campo legislativo (prioridade na apresentação de determinados projectos de lei) 
e no político (quer pedindo responsabilidades aos ministros, quer derrubando  
governos pela votação de moções de censura).  

22 Segundo o deputado J. Dias Ferreira, «em parte nenhuma do mundo se 
mantêm câmaras constituídas sobre a base da nossa câmara dos pares do reino, 
senão quando essas câmaras têm uma posição simplesmente ponderadora e 
moderadora, e se não metem em política activa. Nesses países são por vezes 
rejeitadas as propostas do governo por grande maioria, aprovam-se moções de 
censura contra o gabinete, e o governo mantém-se impassível e seguro à sombra 
do apoio que lhe dispensa a câmara popular» [Diário da Câmara dos Deputados 
(DCD), sessão de 13-4-1885, 1172].

23 V. Joaquín J. Marco Marco, Confianza y Censura: La Responsabilidad Política 
del Gobierno ante el Senado Durante el Siglo XIX (Madrid: Departamento de 
Publicaciones del Senado, 2003), 174-180, e Juana Anadón Benedicto, «El Senado 
en el sistema político de la Restauración», in El Senado en la Historia, coord. 
Manuel Pérez Ledesma (Madrid: Departamento de Publicaciones del Senado, 
1998), 326.
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o aparecimento formal de duas câmaras legislativas distintas em 
Inglaterra no século xiv, no reinado de Eduardo III (1327-1377),24 
nos alvores da Guerra dos Cem Anos, que o bicamaralismo pegou 
de estaca, criando ali densas raízes que alguns séculos depois 
irradiariam para o outro lado da Mancha e do Atlântico. No 
que concerne ao continente europeu, foi o movimento ilumi-
nista iniciado pelos filósofos do século xviii que proporcionou o 
surgimento de novas ideias e de novos projectos políticos. E dos 
pensadores do século das luzes, Montesquieu é, de longe, aquele 
que alimentará mais a doutrina constitucional do século seguinte,25 
que verá nele o teórico por excelência da separação dos poderes, 
sobretudo pelo impacto da sua maior obra O Espírito das Leis de 
1748, que bebeu algumas premissas do seu pensamento inovador 
no parlamentarismo britânico. De resto, um dos argumentos 
invocados pelos defensores do bicamaralismo, nomeadamente 
por Benjamin Constant (o qual acrescentaria um quarto poder,  
o poder moderador ou poder real, aos tradicionais três poderes 
concebidos por Montesquieu, residindo aqui a maior novidade das 
cartas constitucionais),26 era precisamente o facto de a dualidade 
parlamentar responder ao postulado da divisão dos poderes. Por 
essa razão, Constant distingue claramente dois poderes dentro 
do legislativo: o poder representativo da «conservação» e o poder 
representativo da «opinião pública». O primeiro, dado o seu 
carácter permanente, seria da competência da assembleia heredi-
tária, enquanto o segundo, devido à sua natureza mutável, devia 
residir na assembleia electiva.27

24 Segundo J. Wells, «em Abril de 1341 a assembleia conjunta [composta por 
representantes dos condados, das cidades e dos burgos e também por lordes] 
finalmente separou-se dando origem às duas Câmaras do Parlamento» [v. John 
Wells, The House of Lords: from Saxon Wargods to a Modern Senate (Londres: 
Hodder & Stoughton, 1997), 71].

25 Charles Luís de Secundat, barão de La Brède e de Montesquieu (1689-
-1755), historiador e filósofo iluminista, que foi um dos mais valiosos e originais 
pensadores do século xviii. Autor de obras de referência, como as Cartas Persas 
(1721), Considerações sobre as causas da grandeza e decadência dos Romanos 
(1734) e o Espírito das Leis (1748).

26 V. M. Fátima Bonifácio, «Costa Cabral no contexto do liberalismo doutri-
nário», Análise Social, xxviii, n.os 123-124 (1993): nota 38, 1064.

27 Benjamin Constant, Cours de politique constitutionnelle: collection des 
ouvrages publiés sur le gouvernement représentatif, vol. i (Paris: Guillaumin, 
1872), 19.
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Por outro lado, ao optar pelo velho sistema britânico das duas 
câmaras, sendo uma hereditária, Constant pretendia atribuir à 
antiga nobreza um novo papel político no quadro da nova ordem 
liberal e monárquica pós-Revolução Francesa e, simultaneamente, 
continuar a defender o princípio hereditário como fonte de 
legitimidade política. O sistema bicamaralista permitiria assim à 
nobreza opor-se parlamentarmente a qualquer lei contrária aos 
seus interesses. Deste modo, as câmaras hereditárias surgidas 
neste período destinam-se basicamente a servir de contrapeso às 
câmaras electivas e de paládio às novas monarquias: é nelas que 
o poder régio se apoia para resistir à pressão popular. No que 
respeita à Carta portuguesa de 1826 e ao sistema bicamaralista 
nela consagrado, a sua principal fonte inspiradora e influência 
mais patente foi a Constituição brasileira de 1824. Através dela foi 
indirectamente captada a inspiração da Carta francesa de 1814, um 
código susceptível de fazer a síntese entre elementos da Revolução 
Francesa e do Antigo Regime e que, por sua vez, se inspirava no 
sistema parlamentar britânico.28

Na realidade, os argumentos teóricos aduzidos em prol do 
sistema bicamaralista não mudaram muito ao longo dos tempos. 
Desde Montesquieu, há cerca de 250 anos, que o bicamaralismo 
tem sido glosado como um modelo parlamentar que permite 
emendar e refinar a legislação através de um uso mais ponderado e 
reflexivo da função legislativa, evitando as resoluções precipitadas 
e as iniciativas presumivelmente mais radicais da câmara baixa,  
como uma forma de melhor representar politicamente os dife-
rentes interesses nacionais, sejam eles interesses regionais (caso 
dos estados federados), económicos ou corporativos, quer ainda 
como um figurino parlamentar que, no plano das relações entre os 
poderes, permite uma mais ponderada distribuição do poder entre 
dois órgãos legislativos, visando um melhor relacionamento e uma 
maior harmonia entre as Cortes e o executivo, possibilitando que 
uma das câmaras, a que não está em confronto com o governo, 
possa actuar como mediadora num possível conflito. Essa função 
mediadora e conciliadora estaria especialmente indicada para as 
segundas câmaras, onde, em princípio, estavam representados os 
elementos mais conservadores e estáveis da sociedade,29 enquanto 

28 Marcelo Caetano, Constituições Portuguesas (Lisboa: Verbo, 1994), 29-30.
29 São do historiador Oliveira Martins as seguintes palavras: «A câmara dos 

pares, compondo-se assim com os representantes das famílias aristocráticas […] 
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a câmara electiva, o bastião das franquias populares, seria mais 
volátil e impetuosa, reproduzindo deste modo as variações da 
opinião pública. Para além de todos estes méritos, reais ou presu-
midos, podemos acrescentar ainda que uma segunda câmara poderá 
sempre fiscalizar a actividade de um governo a quem outra câmara 
legislativa conceda carta-branca. 

Todos estes pressupostos estão perceptíveis no Principes de 
politique, de Abril de 1814, o primeiro volume do Cours de poli-
tique constitutionnelle,30 obra publicada em 1818, que funcionou 
como uma espécie de cartilha do cartismo, onde Benjamin Cons-
tant afirma terminantemente que «numa monarquia hereditária, a 
hereditariedade de uma classe é indispensável»,31 de modo que a 
sucessão régia não se torne um privilégio extravagante e intolerável 
pela sua absoluta excepcionalidade e pelo seu carácter exclusivo. 
Efectivamente, a existência de um corpo intermédio e conservador 
que garantisse a estabilidade da monarquia constitucional heredi-
tária era algo que Constant julgava absolutamente fundamental. 
Essa classe, que funcionaria como o elo de ligação entre a nação e 
o trono e como o garante da tradição e conservação, seria, segundo 
ele, o pariato hereditário de nomeação régia em número ilimitado. 
Portanto, teoricamente, a Câmara dos Pares seria o pêndulo do 
regime, o órgão de preservação do equilíbrio político constituído 
por uma elite aristocrática que deveria velar pela estabilidade da 
monarquia constitucional e desempenhar um papel semelhante ao 
de uma báscula interposta entre duas forças contrárias. A prin-
cipal das suas missões seria moderar e refrear o previsível impulso 
democrático da câmara electiva, onde, em princípio, a natureza 
dos debates era mais vigorosa e apaixonada, funcionando como 
um órgão de controlo e exame que permitia rever a legislação 
e ponderar melhor as decisões. Comparando metaforicamente o 
Estado a uma nau, diríamos que a Câmara dos Deputados era a 
bóia, enquanto a Câmara dos Pares era a âncora. 

seria verdadeiramente conservadora […] e poderia então exercer, transformada 
segundo as exigências sociais do tempo, esse papel de ponderação constitucional 
que os lordes ainda exercem em Inglaterra» [Oliveira Martins, Dispersos, t. i 
(Lisboa: Oficinas Gráficas da Biblioteca Nacional, 1923), 106].

30 Na verdade, esta obra é uma antologia onde Benjamin Constant reúne os 
seus escritos políticos mais importantes sob o título de Cours de politique cons-
titutionnelle [v. Tzvetan Todorov, Benjamin Constant: A Passion for Democracy 
(Nova Iorque: Algora Publishing, 1999), 233].  

31 Constant, Cours de politique constitutionnelle... vol. i, 35.	 	
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A questão complica-se de facto quando a assembleia assente 
nos ordeiros princípios atrás enunciados se torna paradoxalmente 
um factor de desestabilização, verificando-se como que uma 
inversão dos papéis que deviam representar as duas câmaras parla-
mentares, em que a Câmara dos Pares, em vez de contrabalançar 
o temperamento instável da Câmara dos Deputados, se torna um 
foco gerador de turbulência política. De acordo com esses papéis, 
a Câmara dos Deputados seria, manifestamente, mais impetuosa 
e imoderada, enquanto a Câmara dos Pares seria, em princípio, 
mais ponderada e reflexiva. No entanto, a praxis parlamentar 
demonstrou que um dos problemas fundamentais da câmara alta 
portuguesa residia na sua reiterada acrasia, na sua apetência para 
fazer cair governos: entre 1851 e 1910 foram cinco os ministérios 
derrubados pelo sopro das ventanias parlamentares da Câmara 
dos Pares. Com efeito, vitimou dois governos históricos, um em 
16 de Março de 1859, outro em 17 de Abril de 1865; vitimou 
um governo reformista em 9 de Agosto de 1869, um governo 
regenerador em 28 de Maio de 1879 e um progressista em 21 de 
Março de 1881. Houve ainda dois governos regeneradores que se 
demitiram em 6 de Junho de 1856 e em 6 de Fevereiro de 1897, 
na sequência das recusas de D. Pedro V e de D. Carlos em lhes 
concederem uma «fornada». Devemos convir que, para um órgão 
teoricamente considerado de ponderação, de equilíbrio, portador 
de estabilidade e do espírito conservador da Constituição, tudo 
isto não era realmente o mais salutar distintivo nem a melhor 
imagem de marca. E, não esqueçamos, era totalmente singular no 
panorama europeu de então.

3. A grande renovação operada no campo historiográfico a 
partir da década de 70 do século passado veio reabilitar a história 
política, tornando-a uma das áreas de maior produção historio-
gráfica dos nossos dias. Porém, um campo com um perímetro tão 
vasto e tão diversificado como a história política encerra necessa-
riamente algumas omissões. Não obstante o facto de cerca de um 
terço dos parlamentos nacionais actualmente existentes em todo 
o mundo ser bicamaralista,32 as segundas câmaras legislativas não 

32 Em termos demográficos, Portugal constitui actualmente o maior Estado 
europeu onde vigora um sistema parlamentar unicamaralista. Todas as grandes 
democracias ocidentais têm parlamentos constituídos por duas câmaras legislativas, 
enquanto o unicamaralismo está mais vulgarizado nos países menos populosos e 
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têm atraído muito os investigadores, sendo, salvo honrosas excep-
ções, instituições relativamente mal estudadas e de certo modo 
negligenciadas pelo mundo académico. 

O protagonista desta história não foge à regra. Uma das lacunas 
da historiografia contemporânea portuguesa respeita à evolução 
das instituições representativas e, particularmente, à trajectória 
da Câmara dos Pares e ao interessante debate sobre a razão da 
sua existência, uma questão que se coloca com grande acuidade 
a partir da década de 70 de Oitocentos, quando a câmara alta se 
converte em matéria de discussão pública de grande interesse polí-
tico e em objecto de propostas de reforma para travar a sua obso- 
lescência.

Antes de mais, é intenção deste estudo desvendar a génese 
histórica do excessivo intervencionismo da Câmara dos Pares, que, 
não raras vezes, se arrogava uma iniciativa política que excedia 
a influência que o espírito da Constituição e a opinião política 
geral lhe atribuíam. Se é certo que a Câmara dos Pares era, por 
definição e doutrinariamente, uma instituição conservadora, não é 
menos verdade que ao longo da vigência da Carta Constitucional 
de 1826 a Câmara dos Pares não foi um inalterável bastião do 
conservadorismo.

Para além disso, com o intuito de evidenciar o anacronismo da 
câmara alta portuguesa face à generalidade das segundas câmaras 
europeias suas contemporâneas, será dedicada uma atenção especial 
à forma como os seus membros eram recrutados, ao modo como 
estavam organizadas e aos poderes que detinham.

Pretende-se ainda neste estudo não só dar conta da incidência 
da Câmara dos Pares na vida política ao longo do período com-
preendido entre 1870 e 1895, mas também dar conta das tentativas 
que ao longo deste período foram brotando para corrigir a sua 
estrutura «antidemocrática» e a sua excessiva influência política.

Relativamente à articulação da câmara alta com os restantes 
órgãos de soberania, e especificamente no que concerne à sua 
interferência no processo legislativo, pretende-se sobretudo 

nos regimes democráticos relativamente recentes [cf. George Tsebelis e Jeannette 
Money, Bicameralism (Cambridge: Cambridge University Press, 1997), Kurian, 
World Encyclopedia…, 2 vols., Nicholas Baldwin, Second Chambers (Londres: Frank 
Cass, 2001), e Samuel C. Patterson e Anthony Mughan, eds., Senates: Bicame-
ralism in the Contemporary World (Columbus: Ohio State University Press, 
1999)].
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explicar as razões do eclipse da Câmara dos Pares no desempenho 
das suas funções legislativas. 

No que diz respeito ao relacionamento da Câmara dos Pares 
com o poder executivo, este trabalho propõe-se esclarecer um 
ponto fundamental: por que razão alguns governos, durante o 
período em apreço, apesar do recurso às «fornadas», um paliativo 
indispensável para desembaraçar a acção governativa,33 continuaram 
a ter ali maiorias bastante precárias e a ver o efeito das nomeações 
rapidamente esfumar-se, acabando inclusivamente derrubados na 
sequência de votações desfavoráveis na Câmara dos Pares.

Finalmente, outro dos objectivos primordiais desta investigação 
é esclarecer com rigor quais os efeitos concretos das reformas 
parlamentares de 3 de Maio de 1878 e de 24 de Julho de 1885, as 
quais são politicamente indissociáveis das reformas eleitorais de 
1878 e de 1884. Esses efeitos serão considerados em dois planos. 
Primeiro, no plano do exercício do pariato e do funcionamento 
da Câmara dos Pares. Refiro-me ao modo como essas reformas 
afectaram o recrutamento dos membros da câmara e a sucessão no 
pariato, muito em particular ao modo como afectaram a liberdade 
e a independência do pariato. Segundo, considerarei aqueles efeitos 
numa perspectiva mais generalista que se prende com as reper-
cussões produzidas pelas reformas políticas no próprio sistema 
político da monarquia.34

33 A Câmara dos Pares foi, inclusivamente, taxada de «um forno apagado onde 
cada Governo mete lenha nova – para poder cozer o seu pão» [Eça de Queirós, 
Uma Campanha Alegre (Lisboa: Livros do Brasil, 2001), 251]. 

34 Na sua versão original, depositada com o mesmo título na Biblioteca 
Nacional de Portugal, os capítulos 1 e 2 são significativamente mais extensos, 
pois, por razões de espaço, foi necessário omitir alguns subcapítulos na presente 
versão destinada a ser publicada pela Imprensa de Ciências Sociais.


